
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 75.341 - RS (2016/0229877-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : ERNANI LUIZ VARGAS CAMACHO (PRESO)
ADVOGADOS : ANDERSON REMBOWSKI E OUTRO(S) - RS065512 
   ANDERSON FIGUEIRA DA ROZA  - RS067958 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO, 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR E DANO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE NÃO 
AGREGA FUNDAMENTOS AO DECRETO PRISIONAL. AUSÊNCIA DE 
PREJUDICIALIDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. REITERAÇÃO DELITIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. INAPLICABILIDADE DE 
MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. RECURSO DESPROVIDO. 

1. A manutenção da custódia cautelar por ocasião de 
sentença condenatória superveniente não possui o condão de tornar 
prejudicado o writ em que se busca sua revogação, quando não 
agregados novos e diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo. 

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal. Devendo, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente 
motivada, tendo sido demonstrada, com base em elementos concretos, a 
periculosidade do agente diante da reiteração de condutas delitivas, já que 
registra antecedentes e encontrava-se em livramento condicional desde 
abril de 2015, tendo sido, antes do delito em comento, detido em flagrante 
pelo mesmo crime e liberado no mesmo dia, o que demonstra a 
necessidade de garantia da ordem pública.

3. A presença de condições pessoais favoráveis do agente, 
como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa 
óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados 
os requisitos legais da cautela.

4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares 
alternativas previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias 
do delito evidenciam a insuficiência das providências menos gravosas.

Recurso em habeas corpus desprovido. 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 25 de outubro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 75.341 - RS (2016/0229877-0)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : ERNANI LUIZ VARGAS CAMACHO (PRESO)
ADVOGADOS : ANDERSON REMBOWSKI E OUTRO(S) - RS065512 
   ANDERSON FIGUEIRA DA ROZA  - RS067958 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por ERNANI LUIZ VARGAS CAMACHO contra acórdão proferido pelo Tribunal 

de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, no julgamento do HC n. 

0198268-34.2016.8.21.7000.

Infere-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante em 2/5/16, por 

ter supostamente praticado os delitos tipificados no art. 180, caput, (receptação), art. 

311, caput, (adulteração de sinal identificador de veículo automotor) e art. 163, parágrafo 

único, III, (dano qualificado), todos do Código Penal. Referida custódia foi convertida em 

prisão preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou writ perante o Tribunal de origem, o qual 

denegou a ordem em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA.
A decisão analisou as circunstâncias fáticas, que autorizam 

a segregação do paciente, reincidente e denunciado por delito com pena 
superior a 04 anos. 

ORDEM DENEGADA (fl. 108).

No presente recurso, alega ausência dos requisitos autorizadores da 

custódia cautelar previstos no art. 312 do Código de Processo Penal. Invoca o princípio 

da presunção de inocência.

Requer, assim, em liminar e no mérito, o provimento do recurso para 

revogar a prisão preventiva.

Indeferida a liminar (fls. 142/143) e prestadas as informações solicitadas 

(fl. 154), o Ministério Público opinou pela prejudicialidade do recurso (fls. 196/200).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 75.341 - RS (2016/0229877-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Conforme relatado, busca-se no presente recurso a revogação da prisão 

preventiva, com a consequente expedição de alvará de soltura em favor do paciente.

Inicialmente, cumpre ressaltar que em pesquisa realizada na página 

eletrônica oficial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, verifiquei que, 

em 15/9/16 foi proferida sentença em desfavor do acusado, aplicando-lhe a pena de 6 

anos, 6 meses de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do delito descrito no 

art. 180, caput, art. 311, caput, e art. 163, parágrafo único, II, na forma do art. 69, caput, 

c/c art. 61, I, todos do Código Penal, sendo vedado recorrer em liberdade.

Todavia, não foram agregados fundamentos ao decreto prisional, 

consoante se extrai do trecho do julgado, o qual faço juntar aos autos:

Mantenho a segregação para apelar, não fazendo sentido a 
soltura agora que condenado a cumprir pena em regime fechado, ainda 
mais que estava em pleno cumprimento de pena na data do flagrante, 
tornando a praticar novo delito. Expeça-se desde logo o PEC provisório 
encaminhando- o à VEC.

Ressalto que esta egrégia Quinta Turma possui firme entendimento no 

sentido de que a manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 

condenatória superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o writ em que se 

busca sua revogação, quando não agregados novos e diversos fundamentos ao decreto 

prisional primitivo. Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE 
APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. RISCO 
REAL DE REITERAÇÃO. AMEAÇA À TESTEMUNHA. NECESSIDADE 
DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. RECURSO IMPROVIDO.

1.  Conforme precedente desta Quinta Turma, a 
superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória não 
constituirá "título novo", de modo a prejudicar o conhecimento do 
habeas corpus, se a ela nenhum fundamento novo for acrescentado 
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(HC 288.716/SP, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO - Desembargador 
Convocado do TJ/SC -, Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 
1º/12/2014).

2. No caso, os fundamentos utilizados na sentença 
condenatória, quanto à necessidade da prisão, em nada inovaram 
quanto ao decreto constritivo originário, apenas negando o direito 
do recurso em liberdade tendo em vista que "o réu permaneceu 
preso durante o curso do processo e assim deverá ser mantido, 
agora por força de sentença condenatória, a fim de ser garantida a 
aplicação da lei penal". Não é o caso, portanto, de se julgar 
prejudicado o mandamus.

3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

4. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade 
do agente, diante da notícia de ameaça às testemunhas, e do risco de 
reiteração criminosa, evidenciados pelo fato de o recorrente ser 
reincidente e possuir outros registros criminais.

5. A ameaça às testemunhas, durante a instrução criminal, 
indica a alta reprovabilidade da conduta do réu, a justificar a constrição 
cautelar, mesmo após o encerramento da instrução, para acautelar o 
meio social. Precedentes.

6. Recurso improvido (RHC 53.194/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 28/3/2016).

Assim, não há falar em impetração prejudicada, comportando o 

processamento do presente writ.

O Juízo singular, ao converter o flagrante em prisão preventiva, 

asseverou:

Ao exame do auto, constato que as formalidades legais 
foram observadas pela autoridade policial

Há indícios suficientes de autoria e materialidade nos 
depoimentos a ele coligidos, merecendo relevo a tentativa de fuga 
perpetrada pelo detido, envolvendo, inclusive, colisão com a viatura que 
se encontrava bloqueando a via

Muito embora o delito não envolva violência à pessoa, o 
roubo do veículo aponta nesta direção, circunstância que demonstra a 

Documento: 1550575 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/11/2016 Página  5 de 4



 
 

 

periculosidade da rede criminosa, colocando em risco a ordem publica
O flagrado registra antecedentes, encontrando-se em 

livramento condicional desde abril de 2015. Recentemente, em 
16.04.2016, foi detido em flagrante pelo mesmo delito. Liberado no 
mesmo dia, ora retorna custodiado pela força policial.

Diante de tais argumentos, homologo o auto de prisão em 
flagrante e converto em preventiva a prisão em flagrante de Ernani Luiz 
Vargas Camacho, com base do art. 310, II cc art. 312, ambos do CPP, 
para garantia da ordem pública (fls. 22/23).

A referida segregação antecipada foi mantida pelo Tribunal de origem, nos 

seguintes termos:

O pedido liminar foi indeferido nos seguintes termos:

"A decisão que decretou a prisão preventiva 
do paciente restou assim exarada:

"[ ]Ernani Luiz Vargas Camacho foi preso em 
flagrante, acusado na prática de receptação de veículo, às 
19h30min do dia 02.05.2016, na Rua José Marcelino, em 
Porto Alegre.

 Ao exame do auto, constato que as 
formalidades legais foram observadas pela autoridade 
policial.

Há indícios suficientes da autoria e 
materialidade nos depoimentos a ele coligidos, merecendo 
relevo a tentativa de fuga perpetrada pelo detido, 
envolvendo, inclusive, colisão com viatura que se 
encontrava bloqueando a via.

Muito embora o delito não envolva violência à 
pessoa, o roubo do veículo aponta nesta direção, 
circunstância que demonstra a periculosidade da rede 
criminosa, colocando em risco a ordem pública.

O flagrado registra antecedentes, 
encontrando-se em livramento condicional desde abril de 
2015. Recentemente, em 16.04.2016, foi detido em flagrante 
pelo mesmo delito. Liberado no mesmo dia, ora retorna 
custodiado pela força policial.(grifei)

Diante de tais argumentos, homologo o auto 
de prisão em flagrante de Ernani Luiz Vargas Camacho, 
com base no artigo 310, II cc art, 312, do CPP, para a 
garantia da ordem pública.[]" O paciente foi denunciado pela 
prática dos delitos previstos nos artigos 180, caput, 311, 
caput, e 163, § único, III, todos do CP, de acordo com a 
denúncia anexa.

A decisão que decretou a prisão não carece 
de fundamentação, como alegado; ao contrário, analisou 
concretamente as circunstâncias fáticas do caso.
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Ademais, o segregado foi denunciado por 
delito com pena máxima superior a 04 anos, que autoriza a 
medida adotada na decisão atacada, nos termos do artigo 
313, I, do CPP.[ ]"

Não vieram aos autos novos elementos para alterar o 
entendimento acima expresso, devendo ser ratificado (fls. 109/110).

É assente nesta Corte Superior de Justiça que a prisão cautelar possui 

natureza excepcional, somente sendo possível sua imposição ou manutenção quando 

demonstrado, em decisão devidamente motivada, o preenchimento dos pressupostos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, todavia, verifica-se que a prisão preventiva foi 

adequadamente motivada, tendo sido demonstrada, com base em elementos 

concretos, a periculosidade do agente diante da reiteração de condutas delitivas, já que 

registra antecedentes e encontrava-se em livramento condicional desde abril de 2015, 

tendo sido, antes do delito em comento, detido em flagrante pelo mesmo crime e 

liberado no mesmo dia, o que demonstra a necessidade de garantia da ordem pública.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados desta Corte:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. POSSE DE ARMA DE FOGO COM 
NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. FLAGRANTE CONVERTIDO EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
DIVERSIDADE, QUANTIDADE E NATUREZA DELETÉRIA DE PARTE 
DAS DROGAS APREENDIDAS. APETRECHOS UTILIZADOS NO 
PREPARO DE MATERIAL TÓXICO. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. AGENTE QUE OSTENTA REGISTROS ANTERIORES PELA 
PRÁTICA DE DELITOS IDÊNTICOS. CRIME COMETIDO DURANTE O 
BENEFÍCIO DA LIBERDADE PROVISÓRIA CONCEDIDA EM 
PROCESSO DIVERSO. PERICULOSIDADE SOCIAL. REITERAÇÃO 
DELITIVA. RISCO CONCRETO. CUSTÓDIA JUSTIFICADA. 
NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM E SAÚDE 
PÚBLICAS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
NEGATIVA DE COMETIMENTO DO DELITO. SUPRESSÃO. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECURSO CONHECIDO EM PARTE 
E IMPROVIDO.
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1.  Não há coação na manutenção da prisão preventiva 
quando demonstrado, com base em fatores concretos, que se mostra 
necessária, dada a gravidade da conduta incriminada e o histórico 
criminal do agente.

2. A variedade, a elevada quantidade e a natureza altamente 
danosa de parte das drogas localizadas em poder do agente são fatores 
que, somados à forma de acondicionamento do material tóxico - em 
porções individuais, já prontas para revenda - bem como à apreensão de 
arma de fogo, colete balístico e apetrechos comumente utilizados para o 
preparo dos estupefacientes, indicam dedicação à narcotraficância, 
autorizando a preventiva.

3. O fato de o acusado responder a outras três ações 
penais pela prática de delitos idênticos aos de que aqui se tratam - 
sendo duas condenações em grau de recurso por tráfico de 
entorpecentes e uma por posse ilegal de arma de fogo com 
numeração suprimida -, é circunstância que revela sua 
periculosidade social e a inclinação à prática de crimes, 
demonstrando a real possibilidade de que, solto, volte a delinquir - 
sobretudo porque se encontrava em liberdade provisória quando do 
cometimento do presente delito.

4. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão preventiva, se 
há nos autos elementos suficientes a demonstrar a sua 
imprescindibilidade.

5. Inviável a apreciação, diretamente por esta Corte 
Superior de Justiça, sob pena de incidir-se em indevida supressão de 
instância, da tese referentes à alegada negativa de autoria, tendo em vista 
que tais questões não foram analisadas pelo Tribunal impetrado no aresto 
combatido.

6. Recurso ordinário conhecido em parte e, na extensão, 
improvido (RHC 70.968/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 01/06/2016).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO INTERESTADUAL DE 
DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS E 
RECEPTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. 
PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em 
assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

2. O Juízo de primeiro grau apontou a presença dos 
vetores contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
evidenciada pela gravidade concreta da conduta delitiva, ao destacar 
a expressiva quantidade de drogas apreendida - a saber, "1 tonelada 
de maconha, tendo empreendido fuga por ocasião da abordagem 
policial, cujo destino final seria o Estado do Goiás" (fl. 342) -, e, 
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ainda, pela periculosidade do agente, em face da demonstrada 
reiteração delitiva, uma vez que o paciente já possui condenação 
pelos delitos de roubo e de tráfico de drogas, de maneira que é 
reincidente específico.

3. Habeas corpus denegado (HC 344.554/MS, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 31/03/2016).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

2. No caso dos autos, o recorrente registra diversas 
passagens pela Justiça, sendo, inclusive, reincidente, o que justifica 
sua segregação cautelar para garantia da ordem pública, como 
forma de evitar a reiteração delitiva. Precedentes.

3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido (RHC 
48.927/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
25/02/2016).

Destaco, por fim, que a presença de condições pessoais favoráveis, 

como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão 

preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.
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3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 4. Recurso 
ordinário em habeas corpus não provido (RHC 67.524/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016).

Nesse contexto, justificada a necessidade da prisão preventiva para 

garantia da ordem pública, verifica-se a inaplicabilidade de quaisquer medidas 

cautelares alternativas previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do 

delito evidenciam a insuficiência das providências menos gravosas.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0229877-0 RHC    75.341 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00121600371797  01982683420168217000  70069880748

EM MESA JULGADO: 25/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ERNANI LUIZ VARGAS CAMACHO (PRESO)
ADVOGADOS : ANDERSON REMBOWSKI E OUTRO(S) - RS065512 

 ANDERSON FIGUEIRA DA ROZA  - RS067958 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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